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Cabinete do Prefeito 

OFICIO No 053/2020 	 SolonOpole - CE, 03 de Junho de 2020. 

Senhor Presidente, 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa egregia Code de Contas 

nos termos do Art. 9 0  da lnstruçâo Normativa n° 01 de 14 de abril de 2007, a Lei NO 1519 

de 25 de maio de 2020, que dispOe sobre as Diretrizes para elaboraçao da lei 

orçamentãria anual do Municipio de Solonopole, relativa ao exerciclo financeiro de 2020. 

JosÉ 

Exmo Senhor 
Conseiheiro JOSE VALDOMIRO TAVORA DE CASTRO JUNIOR 
M.D. Conseiheiro do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
FORTALEZA—CEARA 
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LEI No N° 1519/2020 	SolonOpole - CE, 25 de Maio de 2020. 

DispOe sobre as Diretrizes Orçamentarias para 
o Exercicio Financeiro de 2021 e dá outras 
providGnc las. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE SOLONOPOLE — Ceara, no uso de 

suas atribuiçOes e prerrogativas legais; 

Faço saber que a Cémara Municipal de Solonopole — Ceara 

aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1 0  - São estabelecidas, em cumprirnento ao disposto no art. 

165, § 20  da Constituiçao Federal, no art. 4 0  da Lei Complernentar n° 101, de 4 de 

maio de 2000 e na Lei Organica do Municipio, as diretrizes orçamentárias para 0 

exerciclo financeiro de 2021, que compreenderão: 

I. Das Metas e Prioridades da Administração POblica Municipal; 

II. Da Organizaçao e Estrutura dos Orçamentos; 

Ill. Das Diretrizes Gerais para a Elaboraçao e a Execuçâo dos 

Orçarnentos e suas AlteraçOes; 

IV. 	Das Disposiçaes Relativas as Despesas corn Pessoal e 

Encargos Soclais; 
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V. Das DisposiçOes sobre AlteraçOes na LegisIaçâo Tributaria do 

MunicIplo; 

VI. Das DisposicOes Relativas a Divida POblica Municipal; 

VII. Das DisposiçOes Gerais; 

VIII. Anexo de Metas Fiscais; 

IX. Anexo de Riscos Fiscais; 

CAPITULO If 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PCJBLICA MUNICIPAL 

Art. 20  - A tel n° 1398 de 25 de setembro de 2017, instituiu o Piano 

Plurianual para o quadrienio 2018-2021, estabeleceu as prioridades e metas da 

Administração PUblica Municipal para o exercicio de 2021, incluindo Os 

investimentos, as atividades de natureza continuada, de conservacâo e 

manutenção do patrimônio, administrativas e as obrigaçães constitucionais e 

legais. 

Art. 30  - As prioridades referidas no artigo 2 0  desta Lei terao 

precedencia na alocação de recursos na Lei Orçamentária para o exercicio de 

2021 nao se constituindo limite a programaçao das despesas, nem impedimento a 
inclusao de novos programas no Piano PIurianuaI2Ol8/2021. 

Parãgrafo Unico - Integra esta Lei, 0 Anexo de Metas Fiscais, 

elaborando e o Anexo de Risco Fiscais, elaborados em conformidade com 0 

estabeIecido pela Portaria n° 286 de 07 de maio de 2019, da Secretaria do Tesouro 

Nacional, compostos de: 

a) Anexo de Metas Fiscais 

I - Metas Anuais 
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II - Avaliação do Cumprimento das Metas 

III - Metas Fiscais Atuals Comparadas corn as Metas Fiscais 

Fixadas nos três exercIcios anteriores 

IV - Evoluçao do PatrimOnio Liquido 

V - Origem e Aplicaçâo dos Recursos Obtidos corn Alienação de 

ativos 

VI - Avaliaçao da Situaçâo Financeira e Atuarial do RPPS 

VII - Estimativa e Compensação de da Renuncia de Receita 

VIII - Margem de Expansâo das Despesas ObrigatOrias de Caráter 

Continuado. 

b) Anexo de Rlscos Fiscais 

Descrevendo os Riscos Fiscais e as Providencias. 

CAPITULO III 

DA ORGANIZACAO E ESTRUTURA DOS ORCAMENTOS 

Art. 40  - A Lei orçarnentária par o exercicio de 2021, observadas as 

disposiçOes da Lei Organica do MunicIpio, em conformidade corn o art. 5 0  da Lei 

Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 e ainda na forms do disposto do Art. 

165, § 50 da Constituição Federal, deveré cornpreender 0 Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social. 
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§ 1 0  0 Qrçamento Fiscal refere-se aos Poderes do Municipio 

(Executivo e Legislativo), furidos especlais, Orgaos, entidades da adrninistraçao 

direta e indireta. 

§ 20 0 Orçamento da Seguridade Social cornpreenderá Os furidos 

especials e Orgaos e da Adrninistração PUblica Municipal, vinculados as açôes de 

saüde, assistência e previdéncia social. 

Art. 50  - Para efeito desta lei, entende-se pot: 

I — Funçào: o rnaior nIvel de agregaçâo das diversas areas de 

despesas que competem ao setor pübiico; 

II — Subfunçâo: urna partiçao da funçao que visa agregar 

determinado subconjunto da despesa do setor püblico; 

III - Programa: o instrumento de organizacão da atuaçâo 

governamental visando a realizaçâo dos objetivos pretendidos, 

sendo definido por indicadores estabelecidos no piano plurianual; 

IV -Atividade: urn instrurnento de programaçao para alcançar o 

objetivo de urn prograrna, envolvendo urn conjunto de operaçOes 

que se realizam de maneira continua e permanente, resultando em 

urn produto necessário a rnanutençAo da ação de govemo; 

V - Projeto: urn instrurnento de programação para alcançar 0 

objetivo de urn programa, envolvendo urn conjunto de operaçOes 

limitadas no tempo, das quais resultarn urn produto que concorre 

para a expansão ou o aperfeiçoamento da açâo governarnental; 

VI - Operaçao especial: despesas que não contribuern para a 

manutençâo das açOes de govemo das quais não resultarn urn 

periodo e não geram contraprestaçAo direta sob a forma de bens e 

services; 

VII - Dlretrizes: o conjunto de principios que orienta a execução 

dos programas de govemo; 

.Dt4nt33O.Cenvo-iesCE - 
ei07 733 256#%O1-51 - ce 8835181211 

5* w socnooee ce go' be 
F 	gebocc* 

rcy I PraätisadoScbtçide 



2SOiLONOPoI IEI 

,

(oh1,zctc So F'it'jCiii) 

VIII - Orgao orçamentário: constitui a categoria mais elevada cia 

classificaçao instituciorial, ao qual são vinculadas as unidades 

orcamentárias responsáveis por desenvolverem urn prograrna de 

trabalho definido; 

IX - Unidade Orçamentaria: constitul-se em urn desdobrarnento de 

urn ôrgão orcarnentário, podendo ser da adrninistraçAo direta ou 

indireta, ern cujo norne a lei orcarnentãria anual consigna, 

expressamente, dotaçOes corn vista a sua manutençao e a 
realizaçAo de urn determinado prograrna de trabalho; 

X - Categoria de Despesa representa o efeito econOrnico cia 

realizaçao cia despesa; 

XI - (3rupo de Despesa: representa urn agregador de elernentos 

de despesa corn as rnesrnas caracteristicas quanto ao objeto de 

gasto; 

XII - Modalidade de Aplicacão: representa a forma como Os 

recursos serão aplicados, podendo ser diretarnente ou sob a forma 

de transferéncias a outras entidades pUblicas ou privadas que se 

encarregarao cia execução das açOes; 

XIII - Fonte de Recurso: representa urn agruparnento de natureza 

de receitas ou recursos indicados para realizar despesas. 

Art. 60  - Os orçarnentos, fiscal e da seguridade social, 

discriminarão a despesa por unidade orcarnentária, detalhada por categoria 

econôrnica, grupo de natureza de despesa, rnodalidade de aplicação e elernento de 

despesa, alern das fontes de recursos. 

§ 1 0  - As Categorias EconOrnicas nas quais estarão divididas as 

despesas são: 

I - Despesas Correntes; 

II - Despesas de Capita. 
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§ 20  - Os Grupos de Natureza de Despesa, estarao divididos em: 

1 - pessoal e encargos sociais - 1; 

2 —juros e encargos da divida -2: 

3— outras despesas correntes - 3: 

4 - investimentos - 4; 

5— inversOes financeiras - 5; 

6 - amortização da divida - 6. 

§ 3 - As modalidades de aplicação, bern corno Os elementos de 

despesas a serem utilizados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

deverão obedecer a classiflcaçao determinada pela Portaria Interministerial n° 163 

de 04 de maio de 2001 e alteraç.Oes posteriores. 

§ 4' - A despesa, segundo a classificação econômica, deveré ser 

discriminada na execução, par categoria economica, grupo de natureza de 

despesa, modalidade de aplicaçao e elemento de despesa, Os quais deverao ser 

considerados tambern, para o levantamento do Balanço Geral. 

§ 5 0  - As fontes de recursos, na Lei Orçamentaria para o exercicio 

de 2021, de que trata este artigo, serao consolidadas, no "Demonstrativo da 

Despesa por FunçOes, SubfunçOes e Prograrnas conforrne o Vinculo dos 

Recursos", cujo modelo corresponde ao Anexo VIII da Lei Orcamentária e do 

Balanço Geral, seguirão as definiçOes estabelecidas pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceara do Ceara, visando a compatibilização corn as dados a serem 

apresentados atraves do Sistema de InformaçOes Municipais (SIM), nos ternios do 

art. 42 da Constituiçao do Estado do Ceara. 

§ 6° - As Fonte de Recursos mencionadas no parágrafo anterior, 

poderão ser modificadas pelo Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria e/ou 
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atender as necessraaaes surgidas por ocastao da execuçao do 

orçamento. 

Art. 70 - A Proposta Orcamentária que o Poder Executivo 

encaminhará a Câmara Municipal ate 01 de outubro de 2020, no prazo previsto no 

art. 42, § 50  da Constituiçao Estadual, seré composta de: 

- mensagem do Chefe do Poder Executivo; 

II - texto da lei; 

III -  quadros 	orçarnentarios 	consolidados, 	incluindo 	os 

complernentares, referenciados no art. 22, inciso Ill, da Lei n° 

4.320, de 17demarçode 1964; 

IV - dernonstrativo de previsâo da Receita Corrente Liquida; 

V- discrirninaçâo da Iegislaçâo da receita referente aos 

orçarnentos fiscal e da seguridade social; 

VI- projeçao das despesas corn pessoal; 

VII - projeção das despesas prOprias corn as açaes básicas de 

saUde nos termos da Lei Complernentar n 0101/2000; 

VIII- projeçao das despesas prOprias corn rnanutenção e 

desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 21 da 

Constituicao Federal; 

IX - projeçâo das ap!icaçOes dos recursos a serern repassados ao 

Municipio, a titulo de transferencias para o Fundo de 

Desenvolvirnento da Educaçâo Básica e Valorização dos 

Profissionais do Magistério; 

X - projeçâo do repasse 30 Legislativo Municipal. 

Art. 80  - Integrarão ainda a lei orçarnentária anual do MunicIplo, Os 

anexos e quadros orcarnentãrios consolidados a que se refere a Lei n° 4.320, de 

17de marco de 1964. 
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CAPiTULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORACAO E A EXECUCAO DOS 

ORCAMENTOS E SUAS ALTERACOES 

Seção I 

Das disposicOes gerais 

Art. 90 - A execucâo da Lei Orçamentária Anual do exercicio de 

2021 deveré ser realizada de modo a evidenciar a transparencia da gestão fiscal, 

observando-se o princIplo constitucional da pubticidade e permitindo-se amplo 

acesso da sociedade a todas as inIormaçOes. 

Paragrafo (mica - Deverao ser divulgados na internet: 

I - A Lei Orçamentária Anual, contendo todos Os anexos que 

permitam a perfeita anállse por parte de qualquer interessado; 

II - 0 Piano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orcarnentárias, de 

forma que se possa avaliar a compatibilidade entre Os instrumentos de 

planejamento utilizados pelo Poder POblico na condução das suas finalidades; 

III - 0 Relatório Resumido da Execuçâo Orçamentaria corn a 

finalidade de evidenciar a qualidade da execucão das deterrninaçOes contidas na 

Lei Orçarnentária Anual; 

IV - 0 RelatOrio de Gestao Fiscal, para que possam ser verificados 

os limites constitucionais e legais relativos a pessoal, restos a pagar e 

endividarnento. 
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Art. 10 - 0 Projeto da Lei Orçamentária para 2021 deverá ser 

elaborado segundo Os preços de julbo de 2020. 

§ 10 - 0 Prefeito Municipal fica autorizado a incluir na Lei 

Orçamentaria Anual, o percentual de autorização para suplementar as dotaçoes 

orçarnentárias que se tornem insuficientes, utilizando as fontes de recursos 

previstos no art. 43 da Lei Federal 4.320164, podendo ainda efetuar a transposição 

de dotaçOes, corn remanejamento de recursos de urna categoria de programacão 

de despesa para outra, entre as diversas funcOes do governo e unidades 

orçamentãrias durante a execuçao orçamentária, e designar o ôrgao responsével 

pela contabilidade para movirnentar as dotaçOes a elas atribuidas. 

Art. 11 - A Lei Orçamentária observará, na estimativa da receita e 

na flxação da despesa, Os efeitos economicos decorrentes da ação govemarnental 

definida no art. 20  desta Lei. 

Paragrafo Unico Ocorrendo mudança de moeda, extinçâo do 

indexador, dolarizaçào da moeda nocional, mudanças na politica salarial, corte de 

casas decimais, e quaisquer outras ocorréncias no Sistema Monetãrio Nacional, 

flea o Poder Executivo Municipal, atraves de decreto, autorizado a adequar os 

sistemas orcarnentário, financeiro e patrimonial, os quais terão seus valores 

imediatamente revistos, atentando para a perfeita atualizacao e, principalmente, 

para que o equilibrio dos referidos sistemas, sejam conservados e estes não 

sofram prejuizos manifestos capaz de inviabilizar, temporária ou definitiva a 

continuidade do funcionamento da máquina administrativa municipal. 

Art. 12 - flea autorizada a inclusâo na Lei Orçarnentária ou de 

crédito adicional especial, de programaçAo constante em propostas de alteraçOes 

do Piano Plurianual. 
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Art. 13 - Somente poderão ser incluldas dotaçOes orcamentárias 

para as unidades gestoras já existentes na estrutura administrativa do Municipio, 

conforme determina o art. 167, V, da Constituicão Federal. 

Art. 14— A Lei Orçarnentãria para 0 exercicio de 2021 conternplara 

o pagamento de precatório na forma do disposto da Emenda Constitucional n° 62, 

de 11 de novembro de 2009, observadas as disposiçoes contidas na Ernenda 

Constitucional n° 99 de 14 de dezembro de 2017. 

Art. 15 - Nao poderão ser fixadas despesas sem que estejam 

indicadas as fontes de recursos correspondentes, as quais poderao ser admitidas 

as definidas no art. 43, § 1 0  da Lei NO 4.320, de 17 de marco de 1964. 

Art. 16 - A proposta de Lei Orçamentária poderá consignar crédito 

destinado a concessAo de contribuiçOes, subvenção social e/ou auxIlio financeiro a 

entidades privadas, bern corno beneficios diretos a pessoas fIsicas, desde que 

autorizada por lei especifica, conforme art. 26 da Lei Complementar NO 101/00 e 

atendam as seguintes condiçOes: 

I - Sejarn entidades privadas de atendimento direto ao pUblico, nas 

areas de assistencia social, saüde, educaçao, cultura, esporte, turismo, meio 

ambiente, de fomento a produção e a geração de emprego e renda; 

II - sejam pessoas fisicas reconhecidamente carentes, por Orgao 

püblico federal, estadual ou municipal, na forma da lei; 

Ill - participem de concursos, gincanas e outros tipos de atividades 

incentivadas ou promovidas pelo Poder Póblico Municipal, a quais sejam conferidas 

premiaçOes e/ou auxilios financeiros ou de qualquer espécie; 

IV - sejam entidades privadas cuja instalação e manutençao 

propicie a geração de empregos e o desenvolvimento econôrnico do Municipio; 
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Art. 17 - A alocaçao de recursos da tel orcarnentária para 2021 e 

nos créditos adicionais que a aiterem observarâo o seguinte: 

a) a expansão das despesas obrigatOrias de caráter continuado, 

assim definidas como tais na Lei Compiementar NO 101/00, nao poderá exceder a 

20% (vinte par cento) da receita corrente liquida apurada em dezembro de 2017; 

b) Os investimentos piurianuais, entendidos estes como os que 

tiveram duraçâo superior a doze meses so canstarão da tel orcamentária se 

devidamente contempiados no Piano Pturianuai ou em lei posterior que autorize 

sua inc!usão. 

Seçáo Ii 

Das Diretrizes EspecIficas do Orcamento Fiscal 

Art. 18 - 0 orçamento fiscal estimara as receitas efetivas e 

potenciais de recoihimento e fixarà as despesas dos Poderes Legisiativo e 

Executivo, bern como dos demais ôrgãos e entidades da administraçâo direta e 

indireta, respectivamente, de modo a evidenciar as poilticas e programas do 

governo, respeitados Os principios da unidade, da universatidade, da anuaiidade e 

da exciusividade. 

Art. 19 - A Lei Orcamentária Anual consignara no mInimo 25% 

(vinte e cinco par cento) da receita de impostos e transferencias constitucionais 

para a manutençâo e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no 

art. 212 da Constituiçao Federal. 
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Art. 20 - Deverâo ser destinados, na tel orçamentária anual, 

recursos provenientes de impostos e transferencias para açOes e servicos pUblicos 

de saUde, em percentuat não inferior a 15% (quinze por cento) da referida base de 

célculo. 

Paragrafo Unico - Deverâo ser computados para a apuraçao do 

percentual definido no caput do presente artigo, os repasses a Orgãos 

intermunicipais e multigovemamentais destinadas a custelo de serviços de saUde, 

nos termos dos respectivos pactos de financiamento e gestâo. 

Art. 21 - A Lei Orçamentária deverá conter dotação denominada 

Reserva de Contingéncia, que deverá ser constituida de recursos exclusivamente 

do Orçamento Fiscal em montante de no minimo 0.2% (dois décimo por cento) e, 

no mãximo 0,5% (cinco décimo por cento) da receita corrente liquida prevista para 

o exerciclo de 2021. 

§ 10 - A Reserva de Contingencia podera ser utilizada para: 

I - atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos, na 

forma do art. 5 0 , inciso Ill "b° da Lei Complementar NO 101/00 e Portaria STN NO 

462/2009. 

II - entende-se por passivo contingente, toda aquela adversidade 

nâo possivel de ser mensurada ou incluIda no orçamento, que venha a prejudicar a 

programação realizada corn base nas metas definidas pelo orcamento, ou a sua 

execução. 

Ill - a partir do mês de novembro de 2021, para servir de suporte a 
abertura de Creditos Adicionais Suplementares destinados a reforçar dotaçOes 

fixadas peta Lei Orcamentaria que se mostrarem insuficientes. 

IV - A Reserva Orçamentária do Regime Proprio de Previdencia 

Social não se aplicam as disposiçOes do caput deste artigo. 
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Art. 22 - A Reserva Orcamentária do Regime PrOprio de 

Previdéncia Social, inclulda no Orçamento da Seguridade Social para 2021, podera 

ser utilizada corno recursos para abertura de crédito adicional suplementar ou 

especial, destinado exclusivamente as despesas do Fundo de Previdencia 

Municipal. 

Secao Ill 

Das Diretrizes Especificas do Orçamento 

Da Seguridade Social 

Art. 23 - 0 Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 

dotaçOes destinadas a atender as açOes de saUde, previdencia e assisténcia social, 

e contará, dentre outros, corn Os recursos provenientes: 

- Repasses do Sistema Unico de SaUde; 

II - Receitas previstas na Lei Complementar n° 141 de 13 de 

janeiro de 2012; 

Ill - Receitas de Serviços de SaUde; 

IV - Repasses Previstos da Lei Organica da Assisténcia Social; 

V - ContribuiçOes Previdenciárias dos Servidores Municipais ativos 

e inativos; 

VI - Contribuiçao Patronal ao RPPS; 

VII - Outras Receitas do Tesouro Municipal. 

$ecâo IV 

Das Diretrizes Especificas pam o Poder Legislativo 
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Art. 24 - 0 Poder Legislativo teré como limite de suas despesas, 

para efeito de elaboraçâo de sua proposta orcamentária, a receita arrecada no 

exercicio do 2020, nos termos do Art. 29 - A da Constituição Federal, que deverâ 

ter seu valor fixado na Lei Orcamentária Anual, ajustado por Decreto do Poder 

Executivo, de forma quo se possa respeitar a limitaçâo constitucional em vigor. 

§ 10 - Durante a Execuçâo Orcamentáda, para 0 célculo do 

duodécimo a ser transferido mensalmente a Câmara Municipal, serä obedecido o 

mesmo valor de quo trata o "caput" deste artigo, ate o dia 20 (vinte) de cada més. 

§ 20  - A Câmara Municipal não comprometerd mais do 70% 

(setenta por cento) de sua receita corn despesas do pessoal. 

§ 30  - Para efeito do disposto no art. 40 § 1 0  o Poder Legislativo 

Municipal encaminharé ao Poder Executivo, ate 0 dia 01 de setembro de 2020, sua 

proposta orçamentaria para que seja ajustada e consolidada ao projeto do lei 

orçamentária, sob pena de ter a valor de suas dotaçOes orçamentárias arbitrado 

polo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 25 - Durante a execução orcamentaria do exercicio de 2021, 

caso haja a quitaçâo de despesas especificadas do Poder Legislativo pelo Poder 

Executivo, as mesmas poderao ser deduzidas da parcela duodecimal a ser 

repassado no més que ocorrer referido pagamento. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSICOE$ RELATIVAS As DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOICAIS 
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Art. 26 - As despesas corn pessoal e encargos sociais dos 

poderes Legislativo e Executivo, terao como limite méxirno, no exerciclo de 2021, o 

valor de 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente LIquida, conforme 

estabelecido no inciso Ill do art. 20 da Lei 101 de 04 de maio de 2000: 

I - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo; 

II - 6% (seis por centos) para o Poder Legislativo. 

Art. 27 - Os Poderes Executivo e Legislativo encaminharão 

mensalmente ao Tribunal de Contas do Estado do Cearâ, por melo do Sisterna de 

lnformaçOes Municipais, a individualizaçao dos cargos efetivos e comissionados 

ocupados, indicando a remuneraçao de cada servidor. 

Art. 28 - No exercIcia de 2021, observado o disposto no art. 169 

da Constituiçâo, sornente poderao ser admitidos servidores se: 

- houver dotaçao orçarnentaria suficiente para o atendimento da 

despesa; e 

II - for observado o limite previsto no artigo 20 da Lei 

Complementar NO 101/2000. 

Art. 29 - Para fins de atendirnento ao disposto no art. 169, § 1 0,  II 

da Constituição Federal, ficarn autorizadas as concessoes de quaisquer vantagens, 

aurnentos de rernuneraçao, criaçao de cargos, empregos e funçOes, alteraçOes na 

estrutura de carreiras, bern corno admissOes e contrataçOes de pessoal a qualquer 

titulo, desde que observados o disposto nos artigos 19 e 20 da Lei Complernentar 

NO 101/00. 

§ 10 - Fica autorizada a realizaçâo de concursos püblicos para 

preenchimentos de cargos efetivos que se encontrarern vagas. 
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§ 20  - Flea autorizada a contrataçâo de servidores per prazo 

determinado, nos termos do art. 37, IX, da Constituiçao Federal, sempre pci melo 

de processo seletivo sirnplificado. 

Art. 30 - No exerciclo de 2021, a realizaçao de serviço de natureza 

extraordinária somente poderá ocorrer, apos ultrapassado o limite prudencial de 

noventa e cinco por cento do limite legal, quando necessária 80 atendimento de 

situaçOes emergencials de risco ou prejuIzo a sociedade. 

Art 31 -0 disposto no § 1 0  do art. 18 da Lei Complementar n° 101, 

de 2000, aplica-se exciusivamente para fins de calculo do limite da despesa total 

corn pessoal, independentemente da legalidade ou da validade dos contratos. 

Parágrafo Unico - Não se considera como substituiçâo de 

servidores e empregados pOblicos, pars efeito do caput, as contratos de 

terceirizaçâo relativos a execucâo indireta de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessôrias, instrumentals ou complementares aos 

assuntos que constituem area de competência legal do orgao ou entidade, na 

forma de regulamento; 

II - Não seja inerente as categorias funcionais abrangidas par piano 

de cargos do quadra de pessoal do Orgão ou entidade, salve expressa disposicâo 

legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou 

parcialmente; 

Ill - não caracterizem relação direta de emprego. 
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CAPITULO VI 

DO CONTROLE E DA TRANSPARENCIA 

Art. 32 - 0 Poder Executivo tornaré pUblico de acesso a toda a 

sociedade na Internet, por melo do site www.SplonOpole.ce.gov.br , as se9uintes 

informaçOes: 

- Piano Plurianual; 

II - Projeto e a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO (anualmente); 

Ill - Projeto e a Lei Orçamentâria Anual - LOA (anualmente); 

IV - RelatOrio Resumido da Execuçâo Orçamentâria - RREO 

(bimestralmente); 

V— Relatório de Gestao Fiscal (quadrimestralmentel); 

VI - Prestaçao de Contas de Governo. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERACOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA 

Art. 33 - 0 Poder Executivo enviaria ao Legisiativo projeto de Tel 

que disponha sobre alteraçOes na Iegislaçâo tributãria, se necesséria a 
preservação do equilIbrio das contas pUblicas, a consecuçAo da justica fiscal, a 
eficiOncia e modernizaçao da máquina arrecadadora, a alteração das regras de uso 

e ocupaçâo do solo, subsolo e espaço aéreo, bern como ao cancelamento de 

debitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança. 
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Art. 34 - Os tributos municipais poderão sofrer alteraçOes em 

decorrencia de mudanças na legistaçâo nacional sobre a materia ou ainda em 

razão de interesse pUblico relevante. 

Art. 35 - Os tributo lançados e nao arrecadados, inscritos na divida 

Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderao 

ser cancelados, nao se constituindo como renUncia de receita para efeito do 

disposto no § 30 do art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Paragrafo unico - 0 cancelamento de tributos cujos custos para 

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, devidamente atualizado, far-se-a 

pot Decreto do Poder Executivo. 

Art. 36 - Caso haja a necessidade de concessào ou arnpliaçâo de 

incentivo ou benefIcio de natureza tributária da qual decorra renUncia de receita, 

esta deverá ser demonstrada juntamente corn a estimativa do impacto 

orcamentàrio-financeiro para o ano 2021 e Os dois exercicios seguintes. 

§ 10 - As situaçOes previstas no caput deste artigo para a 

concessao de renuncia de receita deverão atender a uma das seguintes condiçOes: 

I - 	demonstraçâo pelo Poder Executivo Municipal que a 

renUncia foi considerada na estimativa de receita da lei 

orçamentária anual, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas pelo Municipio; 

II - 	estar acompanhada de medidas de compensação no 

ano de 2021 e nos dois seguintes, por meio de aumento 

de receita, proveniente de elevaçao de alIquotas, 

ampliacao da base de cãlculo, majoracão ou criaçao de 

tributos e contribuiçOes.  
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§ 2 0  - A renüncia de receita prevista no paragrafo anterior 

compreende a anistia, remissão, subsIdio, crédito presumido, concessão de 

isenção em caráter não geral, alteraçao de aliquota ou modiflcacao de base de 

cálculo que implique reduçao de tributos ou contribuiçOes, e outros beneficios que 

correspondam a tratarnento dilerenciado. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSCOES RELATIVAS A DIVIDA PCJBLICA MUNICIPAL 

Art. 37 - A Lei Orcamentaria destinara recursos ao pagamento 

da despesa decorrentes de débitos refinanciados, inclusive corn a previdéncia 

social, arnortizaçao de operaçOes de crédito e ao cumprirnento do que dispOe o 

artigo 100 e seus parágrafos da Constituiçâo Federal, e os artigo 101 a 105 do Ato 

das DisposiçOes Constitucionais TransitOrias, em conformidade corn a Emenda 

Constitucional n° 94 de 15 de dezembro de 2016. 

Art. 38 - As operacOes de crédito interno reger-se-ão pelo que 

determina a resoluçâo NO 43/01 do Senado Federal e pelo contido no capitulo VII 

da Lei Complementar NO 101/00. 

CAPITULO IX 

Das disposicOes finais 

Art. 39 - As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais, 

constantes desta Lei, são resultados presurnidos a partir de parérnetros de 

crescimento do Produto Interno Bruto, taxas de inflação e projecOes de 

crescimentos das receitas federals, estaduais e municipais. 
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Paragrafo Unico - Quando da elaboraçâo do Projeto de Lei 

Orçarnentária Anual para 2021, a estimativa de receita e a fixacão da despesa 

poderão ser modificadas se Os parãrnetros utilizados na atual projecâo sofrerem 

alteraçOes conjunturais, podendo ocorrer ajuste das metas fiscais. 

Art. 40 - 0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar, ate trinta 

dias após a publicaçao da Lei Orçamentária Anual de 2021, a Programação 

Financeira e o Cronograma Anual de Desembolso Mensal, nos termos do art. 8 0  da 

Lei Complementar no 101/2000, corn vistas ao cumprimento da meta de resultado 

primârio estabelecido nesta Lei, corn Os ajustes constantes dos anexos da Lei 

Orçarnentária Anual. 

Art. 41 - A limitaçao do empentio das dotaçOes orçamentárias e da 

movimentação para o cumprirnento do disposto do art. 9 0  da Lei Complernentar n° 

101/2000. 

§ 1 ° - Na situação prevista no caput deste artigo, sendo 

necessária a Iimitaçâo de empenho, seré feita de forma proporcional ao rnontante 

de recursos alocados para o atendimento de outras despesas correntes" e 

"investirnentos" de cada Poder. 

§ 20 - Nao poderâo ser objetos de limitação de ernpenhos: 

a) as despesas corn manutençao e desenvolvirnento do ensino, 

necessarias ao cumprimento do disposto no art. 212 da 

ConstituiçAo Federal; 

Atbtn Os SXnOpo&e 
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b) as despesas corn a remuneração dos profissionais do 

magistério, cujo percentual e estabelecido na Emenda 

Constitucionat n° 53, de 19 de dezembro de 2007 e 

regulamentado pela Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007; 

C) as despesas corn açOes e serviços de saUde, necessárias ao 

cumprimento do disposto na Lei Complementar n° 141/2012; 

d) outras despesas que constituarn obrigacOes constitucionais e 

legais. 

Art. 42 - Se a projeto de tel orçamentária anual não for 

encarninhado a sançao do Prefeito Municipal ate si de dezembro de 2020, fica 

autorizada a execuçao da proposta orçamentãria em cada més, ate o limite de 1/12 

de cada dotaçâo, na forma da proposta remetida a Camara Municipal, enquanto a 

respectiva lei näo for sancionada. 

Art. 43 - Serao consideradas legais as despesas cam multas, juros 

e outros acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de 

compromissos par insuficienda de e/ou necessidade de priorizacao do pagamento 

de despesas imprescindiveis ao pleno funcionamento das atividades e execução 

dos projetos da administraçâo municipal, as quais deverâo ser contabilizadas no 

mesmo elemento de despesa que a obrigaçao principal, nos termos da Portaria 

Interministerial n° 163/2001 e suas alteraçOes posteriores. 

Art. 44 - Os créditos especlais e extraordinário, abertos nos 

Ultimos quatro meses do exercicio, poderâo ser reabertos no exercicio 

subsequente, por ato do Chefe do Poder executivo. 
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Art. 45 - 0 Executivo Municipal está autorizado a assinar 

convênios corn o Governo Federal e Estadual através de seus Orgãos da 

adrninistração direta ou indireta, para realizaçao de obras ou serviços de 

competencia ou não do Municipio. 

Art. 46 - Fica a Poder Executivo autorizado a incorporar na 

elaboração dos Orçarnentos as eventuais modiflcaçOes acorridas na estrutura 

organizacional do Municipio bern como na classiflcacao orçamentãria das receitas 

e despesas, par alteraçao na legislação federal ocorridas apOs o encaminhamento 

do Projeto de Lei de Diretrizes Orçameritàrias de 2021 ao Poder Legislativo. 

Art. 47—A Lei Orçarnentária Anual poderé canter transferéncias de 

recursos para custelo de despesas de outros entes da Federaçâo, desde que 

envolvam clararnente o atendirnento de interesses locals, atendidos Os dispositivos 

constantes do art. 62 da Lei Complernentar Federal n° 10112000. 

Art. 48 - Os Poderes Executivo e Legislativo ficarn autorizados a 

firmar convênio de cooperação técnica corn entidades privadas voltadas para a 

defesa do rnunicipalisrno e da preservação da autonornia municipal, tais corno: 

Confederação Nacional dos Municipios, Associaçao dos MunicIpios do Estado do 

Cearâ, AssociacOes Regionais dos Municipios, Associaçâo das Prirneiras Damas 

dos Municipios do Estado do Cearé, Associacao dos Vice-Prefeitos do Estado do 

Cearã, Uniao dos Vereadores do Cearé, Uniao Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação, Conselho de Secretários Municipals de Saáde do Ceará, Conseiho 

Nacional de Secretários Municipais de Saóde, Colegiado Estaduat de Gestores 

Municipais da Assisténcia Social e Conseiho dos Secretarios Municipals de 

Agricultura e Meio Ambiente do Estado do Ceara, dentre outros. 
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Art. 49 - As entidades privadas beneficiadas corn recursos 

pUblicos a qualquer tItulo subrneter-se-ão a fiscalizaçao do Poder Concedente, corn 

a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais 

receberam os recursos. 

Art. 50 - Todas as receitas utilizadas pelos orgãos, fundos e 

entidades integrantes da administraçAo direta, componente dos orçamentos fiscal e 

da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serio devidamente 

classificadas e contabilizadas no sistema financeiro central da Prefeitura no més 

em que ocorrer 0 respectivo ingresso. 

Art. 51 - São vedados quaisquer procedirnentos pelos 

ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada 

e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 52-0 Poder Executivo poderá contribuir, através da aquisicão 

direta de bens e serviços, cessão de pessoal ou repasse de recursos financeiros, 

para a custeio de despesas de competéncia de outros entes da Federação, 

mectiante a celebraçâo de convénio, acordo, ajuste ou congénere, conforme 

deterrnina o art. 62 da Lei Complementar NO 10112000.. 

Art. 53 - Esta Lei entraré em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposiçOes em contrário. 

PAçO DA 
	

em 25 

de Maio de 2020. 

José Webston Nobelta F 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE 
LB DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIAS 

ANEXO OS METAS FISCAIS 
I - METAS ANUAIS 

2021 

AMF-flernar&t.It&n I itRF .ne i i'i 	 RI 1.00 

ESPECIFICAçAO 
2020 2022 2023 

VsoiCoti.I. I.) V.101 Con..it. % Pit 
(.1 PlOp x 100 

RCL 
Ii? ROL) x 100 ViIQrCCU.nt. (b) ViSi Cor..Ii ¶4 PlO 

lb) pmj xlX 
% PCL 

(b? RCLp X 100 
V.lor Co,r.nl. (ci V.lotG0rtiTwlI 

¶4 NO 
(C? PS) x 100 

% RCL. 
(b I RCL) x 100 

"era Total *027.C6411 70J67.71909 *00 136.06 71,615.600,56 76.262,455.75 41.88 14322 70.60736400 82.110012.14 45JDS 14859 

.C.P$1nJrSi(l) 63.432.877.36 811.443.8550 36,84 133.32 65.811.102.76 73.673.397.46 47,46 136,32 66,27933031 79202.Th.5l 43.56 1451 

)$cp*%a TOW 69421'.084,61 14.4*926.36 42,02 145.00 7I3I5.W0,56 SOMMOD 4318 150.36 74.184.845.64 88.181 420.99 47.31 15512 

)npnnP.lntS.(11) 17.50t467.13 72.909.848.61 41.17 142.08 70007.108.14 70.471.001.66 43.09 147.33 72.688.371.65 64.423252.07 46,36 152.78 

eaftdo Pilnirlo(1il) • (I - Il) (4,166.608.75) (4.496.967.72) (2.54) (8.761 (4.265.703.36) (4.701.684.20) (2.63) (9.01) (4.100.041.47) (5.I20.647.4T, (241) (927) 

l.,itcb NQffiS I 	(4337.3W00i (4.67995210) (2.64) (9.12) (4M2.606.10) (4.905.720.26) (2.74) (9.36) (4.5)2.592.16; (5,334.031.01) (2.63) (9)5) 

Nlcb  14,21939814 15.343162,85 1 	8.651 29.80 I 	11.753.04120 16315.476.50 9,07 1 	 3l1 15,306.260,35 17.777.382.12 0.76 32.17 

)0ylSCoc.o4SSLIS. (2,7562069) (2,874.704,48) (161) ,79) (5, (2468.292.77) 3,201.900.48) (1.76) (6.01) (2S673fl75) (3.448142.56) (1.68) (6.24) 

.c.b.PrfrSr.SvIrdad.PPP(t . 000 

000 

 000 QO) . - 0.00 0.00 

- 0.00 0.00 - - 000 000 - - 000 000 

rnp.cs,douI 	dal PPP M.(N.v) - - 0(0 I 	Gool 00 DOI 0.02 

'orb SEC RNAt4AS: BALANçOG 20162019. tOM 2019.2020 - 1.00 202D-GOV. CE (SEPLAG)RSlota di tilE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÔPOLE 

LEI DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIA5 

ANEW DE METAS FISCAIS 

II - AVALIAcAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 

2021 

AMF - Demonstrativo 2 (IRF, art 42, § 22, inciso I) 
	

R$ 1,00 

ESPECIFICAQAO Metas Pre'Istas em 
V. RCL Meta:

em 2019 
 Realizadas  % PIB % RCL 

Valor (c)(b-a) % (cla)xlOO 
Receita Total 57.530.540,00 34,42 126,86 54.875.585,27 32,83 121,98 (2.654.954,73) (4,61) 

Receitas Primárias (I) 56.954.040,00 34,07 125.59 53.578.070,31 32,05 119,10 (3.375.969,69) (593) 

Despesa Total 59.926.540.00 35.85 132,15 56.074.044,08 33,54 124,64 (3.852.495,92) (6.43) 

Despesas Prim6rias(11) 59.106.540,00 35.36 96,63 54.861.274,79 32,82 121,95 (4.245.265,21) (7,18) 

Resultado Primário (I - II) (2.152.500.00) (129) (4,75) (1.283.204,48) (0,77) (2,85)1 869.295,52 (40,39) 

Resultado Nominal (1 .526.704.48) (0,91) (3,37) (727.402,70) (0,44) (1,62)1 799,301.78 (52,35) 

Divida PUblicaconsolidada 13.464,092,47 8,051 29,69 1 	15.045.830,211 9,001 33,441 1.581,737,74 11,75 

Divide Consoliclada Liquids 13.464.092,47 8.05 1 	29,69 (1.329.728,35) (0,80) (2,96) (14.793.820,82) (109.88) 

Forite: SEC FINAWçAS: BALANQOS 2018,2019, LOAs 2019,2020 - LDCJ 2020— GOV. CE CSEPLAGW Relatortos cia LRP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÔPOLE 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
III - METAS FiscAls ATUAIS COMPARADAS COM As FIXADAS NO TRÉS EXERCICIOS ANTERIORES 

2021 

AMF- Oemonetystvo 3 (LRF. w14°. 62°. inclso Ill 
	

R$ 1,00 

ESPECIFICA4;A0 	
- VALORES A PREçOS CORRENTES  

2018 2019 2020 14 2021 14 2022 14 2023 14 

ReceitaTot& 56.846.330,35 54.875.585,27 (3.47) 63.305.130,00 15,36 65.679.072.38 3.75 68142.037.59 3,75 70.897.364.00 3.75 

Recedes Piimáriss (I) 55.901.111,52 53.578.070,31 (4,18) 61.139.930.00 14,11 63.432.677.38 3.75 65.811.402,78 3,75 68.279.330.38 3.75 

Deep.;. Total 55.991.320.00 58.074.044.05 0,15 66.532130.00 18.85 60.969.737.13 3.69 71.539.49051 3,70 74.184.845,64 3.70 

DespecssPrlmSun(11) 55.184.431.48 54.861.274,79 (0,59) 65.192.130,00 18,83 67.598,467,13 3.69 73.097,109,14 3,89 72.886.371.85 3.70 

Resultado Prirnaflo (ill) .( I - li) 716,58004 (1.283,204.461 (279.05) (4.052.200,00) 215,79 (4.166.839.75) 2,83 (4.285.703.36) 2,85 (4.409.041,47) 2.88 

Reaultado Nominal (1.805.452.62) (727.402,70) (59.71) (2.427.300,00) 233.69 (4.337.305.00) 78,69 (4.482.606.19) 2.89 (4.592.592.16) 2,91 

Divide POMcsconsolidada 14.284.092,47 15.045.830,21 5.33 13 .705.830,21 (8,91) 14.219.798,84 3,75 14.753.041.30 3,75 15.308.280,35 3,75 

DividaConsoRdada Liquids 14,284.092,47 (1.329.728.35) (109,31) (2.657.261.39) 99,83 (2.756.908,69) 3,75 (2,680292,77) 3,75 (2,967553,75) 375 

ESPECIF1cAçA0 
VALORE8 A PREçOS CONSTANTES  

2018 
_______________ 

2019 
______ 

2020 14 2021 14 2022 14 2023 V. 

Recede Total 58.976,067,74 57,010,245,54 (3,34) 65.837.335,20 15.46 70,867,719,09 7,64 76.282,455.75 7,64 62,110.912.14 7,64 

Recedes Pnrn&Ias (I) 57.997.403,20 55.662.257,25 (4.03) 63.585.527,20 14,23 68,443,858,89 7.64 73.673.397,46 7,64 79,302.505,51 7,64 

DewesaTolsi 59.090.994,50 58.255,324,39 0,28 69.193.415.20 18.78 74,439.926.36 7.58 60,085.776,90 7,58 86.161.420,99 7,59 

Deepens PrimAries (ii) 57.253.847,60 56.995.378,38 (0,45) 87,799.815,20 18,96 72,939.848.61 7,58 78,471.081,88 7,58 84,423,352,97 7,58 

Rnultado PrlmS'io (III) • (i - Il) 743.555,54 (1.333.121,13) (279,29) (4.214,288.00) 216,12 (4,495.987,72) 6.66 (4.797,684,20) 8.71 (5.120.847,46) 674 

Resuitedo Nonin& (1.873.1 $7,091 (755.698,67) (59,86) (2.524.392,00) 234,05 (4.679.952.10) 85,39 (4,995.720.28) 6,75 (5.334.031.01)1 8,77 

DividepObliceConsolidada 14.819.745 84 15,631,113,01 5,471 14.254,063,42 1 	(8.81)1 15,343,162,95 7,64 16,515,476,50 7,64 17,777.362,12 1 	7,64 

OlvidaConsoidads LiquIds 14.619,745,94 (1.381,454,76) (109,32) (2.763.551.85) 100.05 1 	(2,974.704,48) 7,64 1 	(3.201.990.49)1 7,64 13 446 642,58)1 7,64 

Fordo: SEC FINANQAS: BALANQOS 2018,2019, LOAs 2019,2020 - LDO 2020- GOV. CE (SEPLAG)y Relstdrios da LRF 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

IV - EvoLuçAo DO PATRIMONIO LIQUIDO 

2021 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art 42, § 2, inciso III) 
	

R$ 1,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 2019  2018  2017 V. 

PatrimOnio/Capital - - - - - - 

Reservas - - - - - 

ResultadoAcumulado 51.852.310,06 10000 46.412.423,65 100.00 35.327.647,52 100,00 

TOTAL 61.852.310,06 100,00 46.412.423,65 100,00 35.327.647,52 100,00 

REGIME PREVIDENCIARIO 
PATRIMONID LIQUIDO 2019 2018 2017 To 

PatrirnoniolCapital - - - - - - 

Reservas - - - - - 

ResultadoAcumulado 19.756.699,50 38,10 17.182.689,22 37,02 15.542.411,02 44,00 

TOTAL 19.766.699,50 38,10 17.182.689,22 37,02 15.542.411,02 44,00 

Forge: SEC FINANçAS BALANQOS 20182019, LOAS 2019.2020. LOO 2020 —GOV. CE (SEPLAO)]/ Relatônos da LRF 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE 
LEI DE DIRETRIZES 0RçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

V - ORIGEM E APUCAQAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAcA0  DE ATIVOS 

2021 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 49, § 2, Inciso III) 
	

R$ 1,00 

RECEITAS 
REAUZADAS 2019 2018 2017 

I RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAcA0 DE ATIVOS 
i) - - - 

Alienaçào de Bens Moveis - - - 

Alienacão de Bens lmaveis - - - 

Aiienação de Bens lntanglveis - - - 

Rendimentos de AplicaçOes Financeiras - - - 

DESPESAS 
EXECUTADAS 1 2019 2018 2017 

APLICAcA0 DOS RECURSOS DA ALIENAçAO DE 
ATIVOS (II) - - - 

DESPESAS DE CAPITAL - - - 

Investimentos - - - 

Inversoes Financeiras - - - 

Amortização/Refinanciamento da Divide - - - 

DESPESAS DECORRENTES DOS REGIMES DE 
PREVIDENCIA - - - 

Regime Geral de Previdéncia Social - - - 

Regime Proprio de Previdéncia dos Servidores - - - 

ISALD0 FINANCEIRO 2019 2018 2017 

VALOR (ill) 
 -  

EQilte; SEC FINANQAS: BALANOS 2018.2019 WAs 2019.2020 - LDO 2020— GOV. CE (SEPLAG) V Relatorios cia LRF 	/ 



RECE!TAS E DESPESAS PREVIDENCIAPIOS 00 REGIME PRÔPRIO BE PREVIDtNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIARIO  

RECEI1'AS PREVWENCIARIAS RPPS 2017 2018 2019 

RECEITAS CORRENTES (I) 3.379.791,64 3.267.741,97 5.247.730,37 

Recalls do Contzlbulçaes dot Segurados 1.490.066,62 1.415.857,06 1.347.452,65 

CM 1.490.066.62 1.415,857,06 1.347.452,65 

AtSo 1.490.066,62 1.415.857,06 1.347.452,65 

Inativo 0.00 0.00 0.00 

Pensionista 0.00 0.00 0,00 

Militar 0,00 0.00 0.00 

AtrYO 0.00 0,00 0,00 

Inativo 0.00 0.00 0.00 

Pensionlsta 0.00 0.00 0.00 

Recelta do Contribulcâes Patronais 800.899,44 1.158,229,22 2.797.436.76 

800.899,44 1.158.229.22 2.797.436,76 

Attvo 800.89944 1.158.229,22 2.791.436,76 

Inativo 0.00 0.00 0.00 

Pensionista 000 0.00 0,00 

Militar 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0.00 0,00 

Inativo 0.00 0.00 0.00 

Pensionlsts 0.00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 1.081.453,17 693.655,69 1.102.839,68 

Receitas lmobiliSiias 0.00 0 100 105.75994 

Receitas do Valores Mobiliários 1.081.453,17 693.655,69 997.079,74 

Outras Receitas Patrin,oniais 0.00 0.00 0,00 

Recoin do Servlços 0,00 0.00 0.00 

Outras Receitas CorTentes 7,372,41 0,00 1.28 

CornpensacSo Previdenciaria do RGPS para o RPPS 0.00 0.00 0.00 

Apoqtes Periodicos para Amortacáo do DèIcit Atuarial do RPPS (11) 1  0,00 0,00 0.00 

Demais Rcceitas CorTontes 7.372,41 0,00 1,28 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00 

Alienacao do Sons. Direitos e Ativos 0.00 0.00 0.00 

AsnortzaçOo de Emprestimos 2!20- 1 0,00 0,00 

OutTas Rocoilas do Capital 0.001 0.00 

TOTAL DAS RECEffAS PREVIOENCIARIAS RPPS - M - (1+11.1) 	 I 	1379.791M 	3.267.741.97 	1247.730,37 

DESPESAS PREVI)ENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 

Seneflclos - Civil 1.193.101,03 1.313.963,26 1.495.450,31 

Aposentadoñas 912.151,86 1.088.808,35 1.322.979,74 

Pensöes 25.663,73 27.418,56 28.359,11 

Outios Beneficios Pre',ndcncirios 254.685,44 197.736,35 144.111,46 

Sensficlos - Militar 0,00 0,00 0,00 

Reformas 1 	 0.001 0.00 0.00 

Pensôes ciml 0,00 0,00 

Out,os Beneflctos Pre',ndencianos 0,00 0,00 0,00 

Owns Despesas Prevldenciârias 0,00 0,00 0,00 

Compensaco Previdenciaria do RPPS para o RGPS 0,001 0.00 0.00 

Demais Despesas Previdenciárias 0.001 0,00 0.00 

TOTAl. DAS DESPESAS PREYWENCIARLAS RN'S (S) 	 I 	1 . 191101,03 1 	I.3I196326 	I.495.45%31 

RESULTADO PREVWENCIARIO (VI) = (IV - V)s 1186.690,61 1.951772,71 3.751220,06 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2017 2018 2019 

VALOR 0.00 0,00 0,00 

RESERVA ORQAMENTARIA DO RPPS 2017 2018 2019 

VALOR 0.00 0,00 0.00 

APORIES DE RECURSOS PARA 0 PIANO PREVIDENCIARIO DO RPPS 2017 2018 2019 

Piano de Arnortizaço . Conb'ibuacáo Patronal Suplenientar 0.00 0.00 0,00 

Piano do Amortizacáo - Aporte Periódico do Vatores Predelinidos 0.00 0.00 0,00 

Outios Aportes para o RPPS 0,00 0.00 0,00 

Rocursos para Cobertura de Dñcit Financoiro 0,00 0,00 0,00 

BENS E DEITCS DO RPPS 2017 2018 2019 
Caine Equralentes do Caixa 10,420,724,38 11.471.722.86 14.891.240.30 

Irivestimentos e Aplicaçäes o,G01 0,00 0,00 

Outm Bens a Direitos 5.184.561,19 5.760.213,21 4.899.188,00 



PLANO FINANCEIRO  

RECEITAS PREVIOENCMRIAS - RPPS 2017 2015 2019 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0 100 0,00 

Receitede Conthbuiçöes dos Segurados 0 100 0100 0,00 

CMI 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,)0 0,00 0,00 

Inatvo 0,00 0,00 0,00 

Penslonisla 0,00 0,00 0.00 

Millar 000 0.00 0.00 

Ativo 0.00 0.00 0,00 

Inatwo 000 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Receita do Contr$buiçoes Pati'onais 0,00 0,00 0,00 

cd 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0.00 0,00 0.00 

Inativo 0.00 0,00 0,00 

Pensionista 0.001 0,00 0,00 

Mditar 0,00 0,00 0.00 

Ati'yo 0.00 0.00 0,00 

Inacvo 0,00 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Recelta Patrimonial 0,00 0,00 0.00 

Receitas Imobcláiias 0.00 0,00 0,00 

Recollas de Valoces Mobàtrios 0,00 0.00 0,00 

Outras Rocetas Pat,irnoniais 000 0,00 0,00 

Rectita do Seiviqos 000 0,00 0.00 

Outras Recedes Con'entes 0.00 0.00 0.00 

Corensacio Pro.denciada do RGPS pars o RPPS 0,00 0.00 0,00 

Oenia's Recefls Conentes 0.00 0,00 0.00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Aienacio do Bans. Direitos oAlNos 0,00 0,00 0,00 

AmorUzacao do En,rethmos 0.00 0.00 0,00 

outras Recedes do Capital 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RN'S- QX) = (VII + VIII) 0101 LW LU 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 

Beneflcios-Crv 0,00 0,00 0.00 

Aposentadoiias 0,00 0.00 0,00 

Pensoes 0.00 0,00 0,00 

Oufros Boneffcios P,evidenciários 0.00 0,00 0.00 

Beneliclos - Militar 0.00 0,00 0.00 

Refon'nas 0,00 0,00 0.00 

Ponsées 0.00 0.00 0,00 

Ontos Beneficios Prevldenciâtios 0.00 0.00 0,00 

Outras Desposas Previdenarias 0,00 0,00 0,00 

Conwensacao Provldenciária do RPPS para 0 ROPS 0,00 0.00 0.00 

Denials Despesas Previdenciárias 0.00 0.00 0,00 

TOTAL DAS DE5PZSAS PREVIDENCIAJUAS RPPS QØ 0,11 0,11 LW 

RESULTADO PREVIDENCIARIO Q(I) - (IX - X)2 US 5,00 0,00 

APORTES 0€ RECURSOS PARA 0 PIANO FR,IANCEIRO DO RRPS 2017 2010 2019 

Recursos pare Cobertura do lnsut%cièncias Financeiras 000 0,00 0.00 

Recursos pare Forniaçäo de Reserva 0.00 0.00 0.00 

RECEITAS DA ADunsTRAçAo - RPPS 2017 2018 2019 

RLCEIt\SCORRENTES 	- 	 0,00 	 0,00 	 0,00 

TOTAl, DAS RECEITAS DA ADMINISTRAçA0 RPPS -pOt) 	 0.00 	 0.00 1 
DESPESAS DA ADMINISTRAcAO - RPPS 2017 2018 2019 

I)FSPLSAS CORR?NFES (XIII) 324.582,10 591.578,85 309.143,57 

ES 	CAPITAl. XTVj DT'FSAS DL 1 	398.202 , 091 317.945,38 17.17505 

TOTAL OAS DESPESAS DA ADMINISTRAcA0 RPPS (XV) • OM + XIV) 712384,19 909,52423 326,318,62 

IRESULTADO DA ADpiUNI5TRA4;AO RPPS (XVI) = (XII—XV) 	 I 	-712.784,19 - .909$24231 	426.311,82j 

Foote: 
NOIA: 
I Comu a Puitasu MI'S 746/2011 dttanina quo os rccwo fn oval adcssaapoitdcvan pamancca oplicak's, no minimo. p0,5 tvinca)aao&c 
CINUp0( o total cbs ptas prcv.daiciárlas dv pci loUt, do apwaçâo 

20 rcsnita& ircvidociisio pedal sa arcscota&U par nwio da di1aaça ciSc IWcYUão da rcccl(a c  dtda4a da dccai c catic a icecfla rcalizada cc 
, 5° Ithnrc) c a dca cina,hada (no 6 buncdzc 



PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE 
LE! DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

PR0JEcAO ATUARIAL DO RPPS 

2021 

AMF - Demonstrativo 6 (1SF, art 42, § 22, inciso IV, alinea "a") 
	

R$ milbares 

EXERCICIO 

Receitas 
Prevldenciarlas 

Despesas 
Prevldenciarlas 

Resultado 
Prevldenclário 

Saldo Financeiro do 
Exerciclo 

(a) (b) (c) 	(a- b) (d) = (d Exercicio 
anterior) +c 

2019  14.891.240,30 

2020 3.789.257,14 1.797.561,52 1.991.695,62 16.882.935,92 

2021 3.906.279,03 1.942.329,60 1.963.949,43 18.846.885,35 

2022 4.036.058,05 2.107.433,81 1.928.624,24 20.775.509,59 

2023 4.038.460,90 2.806.049,52 1.232.411,38 22.007.920,97 

2024 4.094.422,75 3.377.310,18 717.112,57 22.725.033.54 

2025 4.254.919,96 3.634.404,36 620.515,60 23.345.549,14 

2026 4.410.011,27 3.951.983,17 458.028,10 23.803.577,24 

2027 4.603.629,17 4.246.181,61 357.447,56 24.161.024,80 

2028 4.627.136,25 5.345.820,62 -718.684,37 23.442.340,43 

2029 4.726.358,35 6.131.243,84 -1.404.885,49 22.037.454,94 

2030 4.983.826,30 6.555.332,32 -1.571.506,02 20.465.948,92 

2031 5.287.033,20 7.023.430,90 -1.736.347,70 18.729.601,22 

2032 5.611.101,69 7.565.511,89 -1.954.410,20 16.775.191,02 

2033 5.917.892,28 8.434.399,57 -2.516.507,29 14.258.683,73 

2034 6.360.695,04 9.101.245,16 -2.740.550,12 11.518.133,61 

2035 7.018.104,37 9.377.168,68 -2.359.064,31 9.159.069,30 

2036 7.780.005,33 9.662.407,12 -1.882.401,79 7.276.667,51 

2037 8.636.080,95 10.001.435,90 -1.365.354,95 5.911.312,56 

2038 9.587.687,96 10.497.917,72 -910.229,76 5.001.082,80 

2039 10.734.745,10 10.898.187,47 -163.442,37 4.837.640,43 

2040 12.127.072,99 11.137.491,63 989.581,36 5.827.221,79 

2041 13.746.406,37 11.334.222.10 2.412.184,27 8.239.406,06 

2042 15.630.261,44 11.502.119,33 4.128.142,11 12.367.543,17 

2043 17.818.662,79 11.630.244,50 6.188.418,29 18.555.966,46 

2044 20.361.364,42 11.712.121,11 8.649.243,31 27.205.209,77 

2045 23.348.314,46 11.621.003,65 11.727.310,81 38.932.520,58 

2046 26.779.940,93 11.541.987,41 15.237.953,52 54.170.474.10 

2047 30.747.257,84 11.406.242,36 19.341.015,48 73.511.489,58 

2048 56.972,90 11.205.745.05 -11.148.772,15 62.362.717,43 

2049 31.508,46 11.007.846,13 -10.976.337,67 51.386.379,76 

2050 24.410,56 10.739.760,20 -10.715.349,64 40.671.030,12 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE 
LEI DE DIRETRIZES 0RçAMENTARIAs 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
VII - ESTIMATIVA E coMpENsAcAo DA RENCJNCIA DE RECEITA 

2021 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÔPOLE 
LEI DE DIRETRIZES 0RçAMENTARIAs 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
VIII - MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRJGATORIAS DE CARATER CON11NUADO 

2021 

AMF - Demonstrativo S (LRF, art 4, § V. inciso V) 	 R$ milhares 

EVENTO VALOR PREVISTO 2021 

Aumento Permanente (Ia Receita 0,00 

(- ) Transferèncias Constitucionais 0,00 

(-) Transferendas ao FtJNDEB 0,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 0,00 

Reduçâo Permariente de Despesa (II) 0.00 

MargemBruta (III )=(I+II) 0,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00 

Novas 00CC 0,00 

Novas 00CC geradas por PPP 0,00 

Margem Liquida de Expansao de DCCC (V) = (III - IV) 0,00 

Fonte: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLO WÔPOLE 
LEI DE DIRETRIZES 0R4;AMENTARIAS 

ANEW DE METAS FISCAIS 

ANEXO - RISCOS FISCAIS 

2021 
ARF (LRF, art 42, § 3e) 
	

R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINOENTES PROVIDENCIAS  
Dacriclo Valor Oncriclo Valor 

Dernandasiudicials 0,00 0,00 

Olvidas err Processo de 
Recorihecimento 

40'000' 00 
Abertura de Crédito Adiclonal utilizando a 
Reserva de Conflngêncla 

40.000,00 

Avais e Gararitlas Concedidas 0,00 0100 

Assunção de Passivos 0100 0,00 

Asslstênclas Diversas so.000,00 
Abertura de Crédito Adicional titilizando a 
Reserva de Contingência 50.000,00  

Outros PassivosContirigentes 0,00 0,00 

SUBTOTAL 90,000,00 SUBTOTAL 90.000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS  
Descriflo Valor Descrlclo Vulor 

Frustraç.o de Arrecadaco 150.000,00 Limitaço de Empenhos no Exerc(cio 150.000,00 

Restltuiçâo de Tributos a Major 0,00 - 

DiscrepAncia de ProJecOes: 90.000,00 
Abertura de Crédito Adiclonal utilizando a 
Anulaçâo de Despesas Discricionária 

90.000,00 

Outros Riscos Flscais 30.000100 
Abertura de Crédito Adiclonal utilizando a 
Reserva de Contingéncia 30.000,00 

SUBTOTAL 270.000,00 SUBTOTAL 270.000,00 

TOTAL 360.000 
0i 

 TOTAL 360.000,00 
Fonts: L  -R)" %47m 


